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AGRAVADO : A A M - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FÁBIO HENRIQUE ROVATTI - SP238058

MARCELY MIANI - SP329610
INTERES. : A A M
INTERES. : E M M
INTERES. : G M
INTERES. : M M G
INTERES. : T M S

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ESTATUTO DA OAB. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ARBITRAMENTO. PRESCRIÇÃO.
REVOGAÇÃO DO MANDATO. FUNDAMENTAÇÃO
INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO E
DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal.art. 105,
2. A parte recorrente alegou violação ao  § 1º, VI, do art. 489,
Código de Processo Civil, em razão da não aplicação de
precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça, e apontou
dissídio jurisprudencial quanto à contagem da prescrição e ao
termo inicial da correção monetária.
3. A decisão recorrida entendeu que: (i) não houve violação ao

 § 1º, VI, do CPC, pois a fundamentação foi adequada; eart. 489,
(ii) não houve demonstração suficiente do dissídio jurisprudencial.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação ao

 § 1º, VI, do CPC, pela não aplicação de precedente doart. 489,
Superior Tribunal de Justiça; e (ii) saber se foi demonstrado o
dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA51830230 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2025 14:12:01
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: 4308c63d-0a52-422f-b2a8-562c6b0d3a9a



5. O prequestionamento da matéria é requisito indispensável para
o conhecimento do recurso especial, conforme  III, da art. 105,
Constituição Federal e Súmula 282 do STF. No caso, não houve
debate sobre o  § 1º, VI, do CPC nas instâncias ordinárias, art. 489,
nem oposição de embargos de declaração para provocar tal
análise.
6. A parte recorrente não demonstrou, de forma objetiva e
convincente, como ocorreu a violação ao  § 1º, VI, do art. 489,
CPC, limitando-se à menção do dispositivo legal e sem indicar o
precedente vinculante supostamente violado.
7. Segundo a jurisprudência deste Colegiado, o artigo 489, §1º, VI,
do CPC "somente se aplica às súmulas ou precedentes
vinculantes, mas não às súmulas e aos precedentes apenas
persuasivos" (  relatora Ministra NancyREsp n. 1.698.774/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de . 9/9/2020)
8. A demonstração do dissídio jurisprudencial exige a transcrição
dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio, com a
comparação analítica das circunstâncias fáticas e das razões de
direito que conduziram a conclusões diversas. A mera transcrição
de ementas não é suficiente para comprovar o dissídio
jurisprudencial.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo em recurso especial não conhecido. Honorários 
majorados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA51830230 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2025 14:12:01
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: 4308c63d-0a52-422f-b2a8-562c6b0d3a9a



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2656840 - SP (2024/0197705-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : F C N
ADVOGADOS : GABRIELA FERRARI BARBOSA - SP379936

STEPHÂNIA PELLOSO DANELUZZI CESTARI - SP386753
AGRAVADO : A A M - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FÁBIO HENRIQUE ROVATTI - SP238058

MARCELY MIANI - SP329610
INTERES. : A A M
INTERES. : E M M
INTERES. : G M
INTERES. : M M G
INTERES. : T M S

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ESTATUTO DA OAB. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ARBITRAMENTO. PRESCRIÇÃO.
REVOGAÇÃO DO MANDATO. FUNDAMENTAÇÃO
INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO E
DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal.art. 105,

2. A parte recorrente alegou violação ao  § 1º, VI, do art. 489,
Código de Processo Civil, em razão da não aplicação de
precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça, e apontou
dissídio jurisprudencial quanto à contagem da prescrição e ao
termo inicial da correção monetária.

3. A decisão recorrida entendeu que: (i) não houve violação ao
 § 1º, VI, do CPC, pois a fundamentação foi adequada; eart. 489,

(ii) não houve demonstração suficiente do dissídio jurisprudencial.

II. Questão em discussão
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação ao
 § 1º, VI, do CPC, pela não aplicação de precedente doart. 489,

Superior Tribunal de Justiça; e (ii) saber se foi demonstrado o
dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

III. Razões de decidir

5. O prequestionamento da matéria é requisito indispensável para
o conhecimento do recurso especial, conforme  III, da art. 105,
Constituição Federal e Súmula 282 do STF. No caso, não houve
debate sobre o  § 1º, VI, do CPC nas instâncias ordinárias, art. 489,
nem oposição de embargos de declaração para provocar tal
análise.

6. A parte recorrente não demonstrou, de forma objetiva e
convincente, como ocorreu a violação ao  § 1º, VI, do art. 489,
CPC, limitando-se à menção do dispositivo legal e sem indicar o
precedente vinculante supostamente violado.

7. Segundo a jurisprudência deste Colegiado, o artigo 489, §1º, VI,
do CPC "somente se aplica às súmulas ou precedentes
vinculantes, mas não às súmulas e aos precedentes apenas
persuasivos" (  relatora Ministra NancyREsp n. 1.698.774/RS,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de . 9/9/2020)

8. A demonstração do dissídio jurisprudencial exige a transcrição
dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio, com a
comparação analítica das circunstâncias fáticas e das razões de
direito que conduziram a conclusões diversas. A mera transcrição
de ementas não é suficiente para comprovar o dissídio
jurisprudencial.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo em recurso especial não conhecido. Honorários 
majorados.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc. III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal.

A parte recorrente alegou que o Acórdão recorrido violara o artigo 489,
§1º, inc. VI, do Código de Processo Civil, em face da não aplicação de precedente
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vinculante do Superior Tribunal de Justiça, pelo Acórdão recorrido. Sustentou também
haver dissídio jurisprudencial quanto à prescrição e ao termo inicial da correção
monetária.

A Presidência da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo não admitiu o recurso especial por entender que (I) não houve
violação ao artigo 489, §1º, inc. VI, do Código de Processo Civil, uma vez que a
fundamentação foi adequada; (II) e não existiu a adequada demonstração do dissídio
jurisprudencial.

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs ter
demonstrado devidamente o dissídio jurisprudencial e existir violação ao artigo 489,
§1º, inc. VI, do Código de Processo Civil, visto que “o v. acordão deixou de seguir
precedente vinculante invocado, bem como sequer demonstrou a distinção que
justificasse a superação do entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca da
matéria”.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada opôs, ao conhecimento do recurso, a ausência dos requisitos de
admissibilidade.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

"(...)

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a" da
norma autorizadora.

Fundamentação da decisão:

Afasto a alegada infringência aos incisos do §1º do  do CPC atual art. 489
por verificar-se que a fundamentação do V. Acórdão foi, sob o aspecto
formal, adequadamente exposta, não se amoldando a hipótese a
qualquer dos vícios elencados. Neste sentido: "Não se viabiliza o recurso
especial pela violação do  do CPC quando, embora rejeitados os art. 489
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
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enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte
recorrente" (Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 2034591
/RJ, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 01.07.2022).

E, ainda: “Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tendo a
Corte estadual apreciado todas as questões relevantes alegadas na
defesa das teses das partes, não mais dela se exigindo para o devido
atendimento ao disposto no  do CPC” (Agravo Interno no Agravo art. 489
em Recurso Especial 1915052/SP, Relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, in DJe de 02.06.2022).

III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c".

Não ficou demonstrada na peça recursal a similitude de situações com
soluções jurídicas diversas entre os Vv. Acórdãos recorrido e
paradigmas.

Nesse sentido: "(...) em relação ao apontado dissídio jurisprudencial,
cumpre assinalar que não se pode conhecer de recurso especial
interposto com fundamento no  III, c, da Constituição Federal, se art. 105,
a divergência não estiver comprovada nos moldes dos arts. 1029, § 1º,
do  e 255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ. Vale destacar que as CPC/2015;
circunstâncias fáticas e as peculiaridades dos precedentes colacionados
diferem do caso em análise, o que inviabiliza a configuração da
divergência jurisprudencial, conforme exigência legal e regimental"
(Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1830578/SP, Relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, in DJe de 01.09.2020).

IV. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art. 1.030,
V, do CPC, ficando, em consequência, prejudicado o pretendido efeito
suspensivo."

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em primeiro lugar, a análise do teor do acórdão recorrido indica que o
artigo 489, §1º, inciso VI não foi debatido pela Corte de origem.
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Segundo a parte recorrente, a violação do dispositivo decorreria da
violação de precedente vinculante deste Superior Tribunal de Justiça, mas, além de
não indicar qual seria esse precedente, não provocou o debate perante as instâncias
ordinárias sobre a norma contida no artigo 489, §1º, VI, do Código de Processo Civil,
pois, sequer, opôs embargos de declaração.

Porém, por força constitucional (  III, da CRFB/88), ao Superiorart. 105,
Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das causas
decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade revisional
da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de
matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.  
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

 

Dessa forma, como não houve o debate sobre a matéria e, sequer, a
oposição de embargos de declaração, não se pode reconhecer o prequestionamento
da matéria.

Na realidade, sobre o artigo 489, §1º, inciso VI, do Código de Processo
Civil, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à menção
do preceito legal que considera violado, sem deixar claro, de maneira argumentativa
objetiva e convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou negativa de
vigência, pelo Tribunal de origem.
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Repita-se que a parte recorrente não demonstrou qual seria o precedente
vinculante desta Corte Superior que teria sido violado. Se a intenção da parte
recorrente era a de alegar a violação ao decidido no  relator REsp n. 1.748.404/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de  a 11/12/2018,  19/12/2018,
fundamentação não foi adequada, já que não demonstrou a similitude fática entre os
casos.

Aliás, naquele Acórdão, fez-se a contagem do prazo prescricional para a
ação de arbitramento de honorários advocatícios da mesma forma em que o Acórdão
recorrido, isto é, a partir da revogação do mandato, conforme se extrai do seguinte
trecho:

"(...)

Nesses termos, considerando que a revogação do mandato ocorreu em
2011 e que a presente ação de arbitramento e cobrança de honorários
advocatícios foi proposta em 2014, não transcorreu o prazo prescricional
de 5 (cinco) anos."

 

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

Não bastasse, este Colegiado tem decidido que "a regra do  § 1º, art. 489,
VI, do  segundo a qual o juiz, para deixar de aplicar enunciado de súmula, CPC/2015,
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, deve demonstrar a existência de
distinção ou de superação, somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes,
mas não às súmulas e aos precedentes apenas persuasivos" (REsp n. 1.698.774/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de

)9/9/2020.

Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
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necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das
ementas, sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão recorrido.

Reforce-se que não basta, para tanto, a mera comparação das ementas
dos julgados, exigindo-se a demonstração da similitude fática e das razões de direito
que conduziram a conclusões diversas.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência. 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 18% (dezoito por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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